
16614  Diário da República, 2.ª série — N.º 152 — 8 de agosto de 2017 

e) Articular as ações, designadamente com as entidades locais, no-
meadamente autarquias e instituições sociais e solidárias, de modo a 
garantir sinergias nas intervenções;

f) Estabelecer normas de orientação para a estruturação de respostas 
na área da saúde mental em situações futuras de calamidade, com esta 
dimensão e impacto;

g) Assegurar informação atualizada junto da comunicação social sobre 
as ações empreendidas, de modo a obter a sua colaboração na necessária 
informação à comunidade.

3 — A Comissão de Acompanhamento, presidida pelo Presidente do 
Conselho Nacional de Saúde Mental Dr. António Alfredo de Sá Leus-
chner Fernandes, integra ainda os seguintes elementos:

a) Dr. Álvaro Andrade de Carvalho, psiquiatra, Diretor do Programa 
Nacional para a Saúde Mental da Direção -Geral da Saúde;

b) Dr. António Pires Preto, psiquiatra, Coordenador do Gabinete 
Técnico de Saúde Mental da Administração Regional de Saúde do 
Centro, I. P.;

c) Prof. Doutora Teresa Maia Correia, psiquiatra, Coordenadora do 
Gabinete Técnico de Saúde Mental da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.;

d) Dr. Henrique Botelho, Coordenador da Reforma do Serviço Na-
cional de Saúde, na área dos Cuidados de Saúde Primários;

e) Enf.ª Helena Quaresma, enfermeira, representante da Ordem dos 
Enfermeiros no Conselho Nacional de Saúde Mental;

f) Prof. Doutor Samuel Antunes, psicólogo, representante da Ordem 
dos Psicólogos no Conselho Nacional de Saúde Mental;

g) Dr.ª Patrícia Teixeira da Silva, assistente social, representante da 
Associação Portuguesa dos Profissionais de Serviço Social no Conselho 
Nacional de Saúde Mental;

h) Prof. Doutor Daniel Sampaio, psiquiatra, Professor Jubilado da 
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa;

i) Prof. Doutor António Barbosa, psiquiatra, especialista nos pro-
cessos de luto, Professor da Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lisboa;

j) Prof. Doutor Fausto Amaro, sociólogo, Instituto Superior de Ciên-
cias Sociais e Políticas da Universidade de Lisboa;

k) Dr. Fernando Passos, psicólogo, representante da Policia de Segu-
rança Pública na Comissão Técnica de Acompanhamento da Reforma 
da Saúde Mental (CTA);

l) Dr.ª Sónia Cunha, psicóloga, do Instituto Nacional de Emergência 
Médica, I. P.;

m) Dr.ª Ana Araújo, psiquiatra no Centro Hospitalar e Universitário 
de Coimbra (CHUC), coordenadora das equipas de saúde mental co-
munitária, nos concelhos afetados;

n) Dr. João Redondo, psiquiatra, coordenador do Centro de Prevenção 
e Tratamento do Trauma Psicológico do CHUC;

o) Dr. Pedro Pires, pedopsiquiatra, assessor da Direção do Programa 
Nacional para a Saúde Mental da Direção -Geral da Saúde;

p) Dr. Jorge dos Santos Lopes da Costa, representante da Comissão de 
Acompanhamento dos Familiares das Vitimas de Pedrogão Grande.

4 — Sempre que se mostre conveniente, podem ser convidados a 
colaborar com a Comissão de Acompanhamento outros elementos, a 
título individual ou como representantes dos serviços e organismos de-
pendentes do Ministério da Saúde, ou outras entidades com reconhecido 
mérito na matéria em causa.

5 — A Comissão de Acompanhamento apresenta, até 31 de dezembro 
de 2017, um relatório com os resultados do trabalho desenvolvido nos 
termos do n.º 2.

6 — Com a entrega do relatório referido no número anterior, extingue-
-se o mandato da Comissão de Acompanhamento, sem prejuízo de 
eventual prorrogação, caso tal se mostre necessário.

7 — A atividade dos elementos que integram a Comissão de Acompa-
nhamento, bem como das entidades convidadas a participar nos trabalhos 
nos termos do n.º 4, não é remunerada, sem prejuízo do pagamento de 
ajudas de custo e deslocações a que tenham direito, nos termos legais.

8 — O apoio logístico e administrativo necessário ao funcionamento 
da Comissão de Acompanhamento é assegurado pela Secretaria -Geral 
do Ministério da Saúde.

9 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

3 de agosto de 2017. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
Fernando Manuel Ferreira Araújo.
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 Gabinete do Secretário de Estado da Saúde
Despacho n.º 6838/2017

1 — Considerando a proposta do Agrupamento de Centros de Saúde 
do Oeste Norte, e o parecer favorável do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., autorizo 
o exercício de funções médicas a tempo parcial pelo aposentado 
Fernando Manuel Neves Correia, nos termos e para os efeitos do 
estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 53/2015, de 15 de abril, em particular, nos artigos 4.º 
e 5.º, em conjugação com o artigo 37.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

31 de julho de 2017. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.
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 Despacho n.º 6839/2017
1 — Considerando a proposta do Instituto Português do Sangue e da 

Transplantação, I. P., autorizo o exercício de funções médicas a tempo 
completo pela aposentada Maria de Lurdes Silva Tavares, nos termos e 
para os efeitos do estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 53/2015, de 15 de abril, em particular, nos 
artigos 4.º e 5.º, em conjugação com o artigo 37.º da Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

31 de julho de 2017. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.
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 Despacho n.º 6840/2017
1 — Considerando a proposta do Hospital Distrital de 

Santarém, E. P. E., e o parecer favorável do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., au-
torizo o exercício de funções médicas a tempo parcial pela aposentada 
Maria Helena Lopes Russo Esteves, nos termos e para os efeitos do 
estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 53/2015, de 15 de abril, em particular, nos artigos 4.º 
e 5.º, em conjugação com o artigo 37.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

31 de julho de 2017. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.
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 Despacho n.º 6841/2017
Nos termos do Regime Jurídico e os Estatutos aplicáveis às unidades 

de saúde do Serviço Nacional de Saúde com a natureza de Entidades 
Públicas Empresariais, bem como as integradas no Setor Público Ad-
ministrativo, estas unidades têm “[...] também, por objeto desenvolver 
atividades de investigação, formação e ensino, sendo a sua participação 
na formação de profissionais de saúde dependente da respetiva capaci-
dade formativa, podendo ser objeto de contratos -programa em que se 
definam as respetivas formas de financiamento.”.

Neste sentido, face à responsabilidade legal e estatutária que, inde-
pendentemente da respetiva natureza jurídica, é atribuída aos serviços 
e estabelecimentos de saúde, no âmbito do desenvolvimento e concreti-
zação da política de formação de profissionais de saúde; impõe -se criar 
condições para que seja efetiva a articulação dos serviços e estabele-
cimento de saúde e, para o que aqui importa, as escolas públicas que 
ministram o seu ensino.

Assim, em desenvolvimento dos princípios que igualmente decor-
rem das bases XV e XVI da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei 
n.º 48/90, de 24 de agosto, determina -se:

Ponto único: Os serviços e estabelecimentos do Serviço Nacional 
de Saúde, com a natureza de Entidades Públicas Empresariais ou 
integrados no Setor Público Administrativo, devem, de acordo com a 
respetiva capacidade formativa, proporcionar aos alunos dos cursos 
referentes às profissões da saúde, ministrados em estabelecimentos 
de ensino público, o acesso a formação adequada, sem que para o 
efeito sejam exigidas diretas contrapartidas financeiras aos alunos e 
às escolas.

31 de julho de 2017. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.
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